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Artigo 8.o

Comercialização

A comercialização das moedas cunhadas ao abrigo
do presente decreto-lei é feita de acordo com as dis-
posições aplicáveis do Decreto-Lei n.o 178/88, de 19 de
Maio, até à publicação do novo regime legal das moedas
de colecção.

Artigo 9.o

Receitas do Estado

1 — O valor facial das moedas colocadas em circu-
lação constitui receita do Estado, sendo entregue pelo
Banco de Portugal à Direcção-Geral do Tesouro.

2 — A receita do Estado gerada por cada moeda é
consignada ao pagamento dos respectivos custos de pro-
dução e às finalidades previstas no artigo seguinte,
mediante inscrição de dotações com compensação em
receita, administradas pela Direcção-Geral do Tesouro.

Artigo 10.o

Afectação de receitas

O Ministério das Finanças e da Administração
Pública, nos termos do artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 293/86, de 12 de Setembro, afecta o lucro da amoe-
dação do seguinte modo:

a) Ao Fundo do Património Mundial da UNESCO,
10% do diferencial entre o valor facial e os correspon-
dentes custos de produção da moeda dedicada à floresta
laurissilva da Madeira, com acabamento normal, efec-
tivamente colocada junto do público;

b) À Sociedade Portugal Vela 2007 — Sociedade
Promotora da Realização em Portugal do Campeonato
Mundial de Classes Olímpicas de Vela de 2007, S. A.,
o diferencial entre o valor facial e os correspondentes
custos de produção da moeda referente aos Campeo-
natos do Mundo de Vela Olímpica, com acabamento
normal, efectivamente colocadas junto do público, con-
forme previsto no n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 200/2005, de 14 de Novembro.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de
14 de Dezembro de 2006. — José Sócrates Carvalho Pinto
de Sousa — Fernando Teixeira dos Santos.

Promulgado em 18 de Janeiro de 2007.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 19 de Janeiro de 2007.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 156/2007
de 1 de Fevereiro

Pela Portaria n.o 453/2006, de 15 de Maio, foi con-
cessionada à Associação de Caça e Pesca de Courel,

Cristelo, Faria, Paradela, Pedra Furada e Vilar de Figos
a zona de caça associativa de Vilar e Outeiro (processo
n.o 4297-DGRF), situada no município de Barcelos.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de alguns prédios rústicos.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.o e na alí-

nea a) do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de
18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novembro, e ouvido
o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à presente zona de caça vários pré-
dios rústicos sitos na freguesia de Faria, município de
Barcelos, com a área de 48 ha, ficando a mesma com
a área total de 2165 ha, conforme planta anexa à pre-
sente portaria e que dela faz parte integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos relativa-
mente a terceiros com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 18 de Janeiro de 2007.

Portaria n.o 157/2007
de 1 de Fevereiro

Com fundamento no disposto no artigo 26.o do
Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24
de Novembro:

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal da Azam-
buja:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é criada a zona de caça
municipal da Azambuja (processo n.o 4558-DGRF), pelo
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período de seis anos, e transferida a sua gestão para
a Associação Desportiva de Caçadores do Concelho de
Azambuja, com o número de identificação fis-
cal 502314001 e sede no Bairro da Ónia, Zona 1, Rua 3,
Pavilhão do G. D. A., 2050-317 Azambuja.

2.o Passam a integrar esta zona de caça os terrenos
cinegéticos cujos limites constam da planta anexa à pre-
sente portaria, que dela faz parte integrante, sitos na
freguesia e município da Azambuja, com a área de
1450 ha.

3.o De acordo com o estabelecido no artigo 15.o do
Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de
24 de Novembro, os critérios de proporcionalidade de
acesso dos caçadores a esta zona de caça compreendem
as seguintes percentagens:

a) 30% relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea a) do citado artigo 15.o;

b) 20% relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea b) do citado artigo 15.o;

c) 20% relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea c) do citado artigo 15.o;

d) 30% aos demais caçadores, conforme é referido
na alínea d) do citado artigo 15.o

4.o As regras de funcionamento da zona de caça muni-
cipal não constantes desta portaria serão divulgadas pela
entidade gestora nos locais do costume e, pelo menos,
num jornal de expansão nacional.

5.o As restantes condições de transferência de gestão
encontram-se definidas no plano de gestão.

6.o A zona de caça criada pela presente portaria pro-
duz efeitos relativamente a terceiros com a instalação
da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 18 de Janeiro de 2007.

MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS,
TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES

Decreto-Lei n.o 23/2007

de 1 de Fevereiro

O registo das embarcações nas capitanias dos portos
constitui o acto a partir do qual as embarcações têm
direito ao uso da bandeira nacional como indicação da
sua nacionalidade.

Conjuntamente com o registo, as capitanias emitem
o título de propriedade que comprova, para além desse
acto de registo, a propriedade e as identificações atri-
buídas à embarcação, sendo também nele registadas as
respectivas características dimensionais e de motori-
zação.

O título de propriedade integra o conjunto dos papéis
de bordo que deve acompanhar a embarcação.

Por seu turno, o passaporte de embarcação é um docu-
mento, emitido pelo Instituto Portuário e dos Trans-
portes Marítimos, que integra o conjunto dos papéis
de bordo das embarcações que fazem viagens interna-
cionais. Este documento concede igualmente a nacio-
nalidade e o direito a arvorar o pavilhão nacional.

A emissão de passaporte, por não estar prevista nas
convenções internacionais, não tem vindo a constituir
obrigação nem exigência de verificação nas acções de
controlo que os Estados do porto exercem sobre as
embarcações.

De facto, a nacionalidade da embarcação é verificada
pela coincidência entre a bandeira que arvora, o porto
de registo, os respectivos certificados de segurança e
a autoridade em nome da qual são emitidos esses
certificados.

Verifica-se, assim, que as embarcações nacionais que
efectuam viagens internacionais estão presentemente
obrigadas a possuir a bordo dois documentos — o título
de propriedade, decorrente dos ordenamentos jurídicos
nacional e internacional, e o passaporte, decorrente ape-
nas do ordenamento jurídico nacional — emitidos por
entidades diferentes e que possuem a mesma função.

Numa óptica de simplificação e racionalização admi-
nistrativas, entende-se que a função do passaporte não
é mais do que a duplicação de informação, nada acres-
centando ao estatuto da embarcação.

Com vista a proceder então a uma simplificação e
redução da profusão de títulos de identificação, que se
julga desnecessária à caracterização das embarcações,
importa rever e alterar o actual regime, revogando as
disposições que consagram a existência e requisitos do
passaporte de embarcação.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das
Regiões Autónomas.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente decreto-lei procede à revogação das dis-
posições legais que consagram a necessidade da emissão
de passaporte de embarcação.


